
MOÇÃO N° 56 , de 2003.

Temos percebido nos últimos anos as conseqüências advindas de um mundo disposto de modo unipolar. Os Estados Unidos, na condição de única potência bélica e econômica, têm freqüentemente demonstrado sua disposição em impor aos demais povos do planeta os seus interesses exclusivos.

No entanto, tal constatação não é, em si mesma, reveladora. Os Estados Unidos sempre tiveram uma posição agressiva no cenário internacional, movendo-se como verdadeiro império que procura eliminar quaisquer vestígios de resistência aos seus anseios. Entretanto, desde a queda da União Soviética e principalmente após os acontecimentos que se precipitaram em 11 de setembro de 2001, tal postura tem se dado com uma desenvoltura nunca dantes observada, com o agravante do sacrifício das normas internacionais e das organizações multilaterais.

Os fatos ocorridos nos últimos meses, particularmente no que diz respeito à invasão do Iraque, causam maior surpresa o fato de que os Estados Unidos sempre invocaram a condição de paladinos da democracia e da liberdade, valores simbolizados na construção dos Direitos Humanos de primeira geração (direitos civis), basicamente compostos de direitos individuais e de cidadania. Tinham realmente méritos para isso, uma vez que tanto a Declaração de Independência norte-americana, como o próprio texto constitucional daquela nação refletem tais conquistas; não é demais enfatizar, todavia, que a defesa de tais valores sempre estiveram subordinados aos seus interesses geopolíticos.

Lamentavelmente o que temos visto é a violação desses direitos mediante a tese de que a segurança do país corre riscos. Com base nessa teoria, o governo norte-americano realizou prisões arbitrárias, decretou incomunicabilidade, fixou punições sumárias sem direito à observância do devido processo legal. O que se falar, então, a respeito dos prisioneiros que se encontram isolados na base norte-americana de Guantánamo, em Cuba?

Na esteira de tais episódios, segue o conflito patrocinado pela aliança anglo-americana contra o Iraque. Essa guerra se dá com o agravante de violentar um processo conduzido pelas Nações Unidas que buscava o mesmo objetivo propagado pelos belicosos, porém mediante instrumentos pacíficos: desmontagem de qualquer estrutura iraquiana de produção de armamentos de destruição em massa, armamento este cuja existência (ou inexistência) não foi confirmada. Note-se que a certeza norte-americana a respeito da existência do armamento procurado é própria de um país ex-aliado dos iraquianos, aliança esta firmada com o mesmo ditador e o mesmo regime ora condenados.

É provável que a face mais preocupante que resulta dessa maneira truculenta de solucionar conflitos seja justamente a criação de um precedente que coloca sob risco todo o sistema de direito internacional, pois sugere que o cumprimento de normas internacionais, como o princípio da soberania dos povos e da autodeterminação, deva se submeter aos interesses econômicos. Resulta disso a morte da esperança de uma democracia internacional, na qual os povos estivessem pautados pelo respeito, igualdade, solidariedade e justiça.

O precedente criado torna toda e qualquer nação um alvo em potencial. A divergência política ou o interesse econômico podem servir de justificativa para a anexação de países inteiros, derrubando-se governos e apropriando-se de suas riquezas naturais ou tecnológicas. Nessa linha, não é exagero a cogitação de uma eventual agressão ao território brasileiro, notadamente à Amazônia, uma região cujas riquezas não encontram padrão de comparação internacional. A crise mundial da água que se anuncia para as próximas décadas poderá torná-la mais valorizada e mais ambicionada que o próprio petróleo, com todas as conseqüências decorrentes dessa realidade.

A ação anglo-saxônica é um mau sinal. É a senha de que os sinais da morte têm se sobreposto às manifestações da vida. A vitória da insensatez provocou uma mácula indelével na luta pela pacificação mundial, além de promover mais crimes de guerra. A paz, que em um certo momento parecia deixar de ser uma possibilidade remota, volta a ser uma mera utopia; a sua inviabilização, ressalte-se, representam a morte de semelhantes, inocentes ou não.

Em função disso, torna-se imprescindível que todos aqueles e aquelas que identificam a democracia e a paz como valores fundamentais, assim como o respeito à lei internacional, à autodeterminação dos povos, à soberania nacional, manifestem sua contrariedade e oposição à política imperialista estadonidense e de seus aliados circunstanciais.

Para tanto, proponho a seguinte Moção:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que promova, por intermédio do Ministério das Relações Exteriores e do Itamaraty, iniciativas nos organismos internacionais com vistas à condenação dos Estados Unidos da América e seus eventuais aliados em razão da invasão do Iraque e dos delitos internacionais decorrentes desse ato.”

Sala das Sessões, em  13/5/2003

a) MARCELO CANDIDO
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